
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO 

ATO DO PRESIDENTE 
 

PORTARIA DETRAN-RJ Nº 6437 DE 14 DE JULHO DE 2023 
 

ESTABELECE NORMAS, ROTINAS E PROCEDIMENTOS RELATIVOS À CONCESSÃO DE FÉRIAS PARA OS SERVIDORES DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – 
DETRAN-RJ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – DETRAN-RJ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no processo administrativo SEI-150159/000611/2023, 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Aos servidores do Quadro de Pessoal do Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro é assegurado o gozo de 30 (trinta) dias de férias remuneradas por ano civil. 
 
§ 1º - As férias poderão ser parceladas em períodos de 10 ou 15 dias, desde que assim requeridas pelo servidor, e no interesse da ADMINISTRAÇÃO. 
 
§ 2º - Para a aquisição do direito ao primeiro período de férias, serão exigidos 12 (doze) meses de efetivo exercício. 
 
§ 3º - O primeiro exercício das férias refere-se ao ano em que o período for completado e os exercícios subsequentes serão considerados de acordo com o ano civil correspondente. 
 
§ 4º - Para a concessão de férias compreende-se cada exercício como o ano civil. 
 
§ 5º - É vedado compensar qualquer falta ao serviço com a utilização dos dias de férias. 
 
Art. 2º - As escalas de férias serão organizadas semestralmente, pelas chefias imediatas e obedecido o interesse do serviço, em setembro para gozo no primeiro semestre do próximo exercício e março, para gozo no segundo semestre 
do exercício vigente. Estas deverão ser encaminhadas com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias em relação a cada um desses semestres conforme previsto no art. 90, §1º, do Decreto Estadual n° 2.479/1979. 
 
Parágrafo único - As marcações não realizadas em tempo hábil por meio da escala semestral, bem como as alterações e/ou cancelamentos, deverão ser feitas unicamente através do “Formulário de Solicitação de Férias DETRAN” via 
SEI. 
 
Art. 3º - É dever da chefia imediata propiciar meios para que o servidor usufrua as férias dentro do exercício a que se referem, de modo que as férias correspondentes a cada exercício, integrais ou a última etapa, no caso de 
parcelamento, tenham seu fim até o dia 31 de dezembro. 
 
Art. 4º - As alterações de férias poderão se dar por: 
 
I - transferência, nos casos em que ainda não se iniciou o gozo de férias, por motivo de: 
 
a) imperiosa necessidade de serviço, nos termos do art. 90, § 1º, do Decreto Estadual nº 2.479/1979; 
b) interesse particular, mediante autorização da chefia; 
c) gozo de licença: para tratamento de saúde, por motivo de doença em pessoa da família, repouso à gestante, adoção, paternidade, afastamento por luto; 
d) convocação para júri ou serviço eleitoral; 
 
II - suspensão, nos casos em que já foi iniciado o gozo de férias, por motivo de: 
 
a) imperiosa necessidade de serviço, nos termos do art. 90, §1º, do Decreto Estadual nº 2.479/1979; 
b) gozo de licença: para tratamento de saúde, por motivo de doença em pessoa da família, repouso à gestante, adoção, paternidade, afastamento por luto; 
c) convocação para júri ou serviço eleitoral. 
 
§ 1° - Havendo coincidência das férias marcadas com qualquer afastamento previsto no inciso II do presente artigo, fica autorizada a sua suspensão total ou parcial. O gozo do saldo remanescente de férias deverá iniciar-se 
imediatamente após o término do afastamento. 
 



§ 2º - Em caso de suspensão de férias por imperiosa necessidade de serviço, havendo impossibilidade do gozo do saldo remanescente de férias imediato, o saldo deverá ser utilizado dentro do exercício corrente. 
 
Art. 5º - As férias serão gozadas nos períodos previamente marcados, salvo a ocorrência de alteração nas hipóteses previstas no artigo anterior, e somente poderão ser acumuladas até o máximo de 2 (dois) períodos, considerando-se, 
inclusive, àquele relativo ao ano em curso. 
 
§ 1º - As férias deixarão de ser gozadas dentro do mesmo exercício somente por imperiosa necessidade de serviço. 
 
§ 2° - Os servidores que possuam períodos de férias acumulados gozarão, obrigatoriamente, aquele mais antigo. 
 
§ 3º - O servidor não poderá usufruir férias de exercícios mais recentes sem que tenha marcado as parcelas restantes dos exercícios anteriores. 

 
§ 4º - Em caso de imperiosa necessidade de serviço será permitido o cancelamento apenas do exercício mais recente. 
 
Art. 6º - Caberá à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, no mês de junho de cada exercício, realizar levantamento de férias acumuladas do exercício anterior e ainda não marcadas no sistema e notificar as respectivas 
Coordenadorias/Diretorias para a necessidade de marcação do período remanescente, para fruição entre julho e dezembro do ano vigente. 
 
§ 1º - Caso não ocorra a marcação de férias pelo servidor no prazo de até 30 dias, contando do recebimento da notificação, deverá a chefia imediata designar em comum acordo com o servidor o período de férias a ser usufruído. 
 
§ 2º - A marcação de férias realizada nas condições citadas no parágrafo primeiro deste artigo não poderá ser cancelada, sendo permitida apenas 1 (uma) alteração a ser gozada no mesmo ano vigente. 
 
§ 3º - A chefia deverá imediatamente comunicar ao servidor o recebimento da notificação da Coordenadoria de Gestão de Pessoas (CGP) e do prazo de 30 dias para o envio de solicitação de marcação das férias acumuladas do 
exercício anterior, sob pena de, em até cinco dias após o fim do prazo, a própria chefia imediata, ouvido o servidor, solicitar a referida marcação de férias à Coordenadoria de Gestão de Pessoas. 
 
Art. 7º - O pagamento das vantagens pecuniárias decorrentes das férias, em regra, será efetuado na folha de pagamento do mês anterior ao seu início. 

 
§ 1º - Em caso de parcelamento de férias, o servidor receberá integralmente as vantagens pecuniárias na primeira etapa. 
 
§ 2º - O percebimento das vantagens pecuniárias, quando não observado o prazo estabelecido pela relação semestral, ocorrerá na folha de pagamento subsequente à realização da marcação. 
 
Art. 8º - Na hipótese de rompimento definitivo do vínculo funcional do servidor, deve ser observado, quanto às férias não usufruídas, o disposto no Decreto Estadual n° 48.244/2022. 
 
Art. 9º - A partir da publicação da presente Portaria, a Coordenadoria de Gestão de Pessoas (CGP) realizará o levantamento do saldo de férias acumuladas e o servidor que porventura for relacionado, terá um prazo de 2 (dois) anos a 
contar da data da divulgação do levantamento para gozar as férias de exercícios anteriores acumuladas. Após tal prazo, aplicar-se-á ao servidor relacionado o procedimento constante do Art. 6° desta Portaria. 
 
Art. 10 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Titular do DETRAN-RJ, ouvida preliminarmente a Diretoria de Administração e Finanças, que poderá opinar com o apoio técnico da Coordenadoria de Gestão de Pessoas (CGP). 
 
Art. 11 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
Rio de Janeiro, 14 de julho de 2023 

 
MARCUS AMIM 

Presidente do DETRAN/RJ 


